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UMA EXPLICAÇÃO 

P roponho que se entenda 

por arquitetura todo espaço modificado pelo traba lho 

humano. Essa definição exclui paisagens naturais ou 
cavernas intocadas e inclui quaisquer paisagens artificiais 

e construções de toda espécie, sejam elas precedidas 

por projetos ou não, sejam concebidas por profissionais 

especializados ou não. Em princípio, não cabe aqui ne­

nhuma distinção entre arquitetura e construção, nem tam­

pouco entre as escalas de edifícios, cidades e paisagens. 

O espaço modificado pelo trabalho human o - a arqui­

tetura, portanto - é gerado por processos sociais e é meio 

em que relações soc iais são criadas. Arquitetura e socie ­

dade se condicionam mutuamente; tanto mais quanto maior 
for o investimento material e simbólico de uma cultura na 

configura ção do seu espaço físico . Há culturas em que 

esse investim ento é baixo e cuja coesão depende mais de 

ritos, língu a, ob jetos móve is do que da orga niza ção de 
indivíduos e atividades no espaço. Há ou tras, cuja coesão 

se faz por um a ordem espacia l abrangente e regulada da 

macro à microesca la. Esse último caso vale também para a 

socieda de moderna e con temporânea . Demonstra-o o fato 

de , freqü enteme nte, tomarmos certa configuração espacial 
por algo natura l para qualquer gru po hum ano, tratando 

uma disposição social como se fosse uma invariante etoló­

gica . A própria soc iedade contempo rânea con tém grupos 
que foge m à lógica espacia l ou são privados dela e, por 

isso mesm o, denominados "marg inais" - termo qu e de­

nota a excl usão por parte de quem raciocina espacia l­

mente. As novas tecnologias da informa ção podem vir a 
alterar essas características da nossa sociedade, sobre tudo 

quanto ao víncul o entre espaço socia l e espaço físico, 

mas , por enqua nto, ele é conservado pelas relações de 

propriedade da terra. 

A consta tação de que a nossa sociedade se orga niza 
prioritariamente pelo espaço tem ao menos do is desdo­

bramentos fundamentais. Por um lado, a arquitetura deter­

mina ambientes de ação, delimita e susten ta as relaçõ es 
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que os indivíduos estabe lecem entre si, influencia seus 

hábitos e o movimento de seus corpos, fom1a a percepção 
do espaço e expressa significados da cultura . A arquitetura 
é apropr iada, usada, fruída, lida. Essas relações abra ngem 

desde a pe rcepção sensíve l ou estét ica (no sentido da 
aisthesis, da afetação do corpo pelos sentid os), passa ndo 

pel a interação mecâ nico-funcion al, até a interpretação de 
significados abstrato . A arquitetura é , portanto, o princip al 

meio (medium) de ações, é instrum ento utilitário e é 
forma ele co muni cação e exp ressão de uma sociedade 

orga niz ada espacia lment e. Ela define po ss ibilidades de 
per cepção, uso e significado e, inversame nte, é definida 

por tais poss ibilid ades . A esse comp lexo de relações 

podemos chamar de valor de uso da arquitetura, pois tudo 

o que sat isfaz alguma necess idade hum ana tem va lor de 
uso, não importan do "se essa necess idad e advé m do estô­

mago ou da imaginação". 1 

Por outro lado, o fato de a nossa sociedade ser pautada 
na ordenação do esp aço confere à arquit etura um pape l 
crucial no sistem a de produ ção . Ela não afeta a vida da 

soc iedad e somente como o me io em qu e os evento s 
têm lug ar ou ape nas p elas ca racterísti cas dos espaços 

"pronto s" (co isa qu e, no co njun to, a arquitetura nun ca 
es tá) . Ela afeta a sociedade tamb ém por ser fruto e parte 

sub stancial do processo de prod ução e reprod ução . Além 

de usada , a arquitetura é construída , conservada, destruída. 
Tal pro cesso de pend e das forças produti vas de que uma 
soc iedade d ispõe (traba lho e conh ecimento técnico), dos 

seus meios de produção (recursos naturais e instrumentos ) 
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e das relações a que tais forças e meios estão submet idos 
(regime de trabalho e propriedade) . Assim como as pirâ­

mides egípcias são insepa ráve is de um cont exto teo ló­
gico, elas são insepar áve is do co nh eci mento de geo ­
metri a e do traba lho esc ravo. A arqu itetu ra modernista 

brasileira não existiria sem a tecnologia do concreto armado 
e a disponibilidade de mão-de-obr a assalariada; e as forças 
produtivas brasileir as também se alteraram em razão ela 

produ ção dessa arquite tura . Na sociedade moderna e 
con temporânea, a arquitetur a é produzida , distribuíd a e 
co nsumi da como um a mer cadori a. Basta ter em mente 
os gan hos ele capital gerados pe la propried ade do solo, 
ou a influ ênci a do setor da construção civil no s índices 
de preços e nas taxas ele desemprego , para constatar que 

não se trata de um aspecto menor da qu estão . Nas eco­
nomia s ele troca (capita listas ou não), esse comp lexo de 

relações se exp ressa no chamado "valor de troca ". 

Cada um dos desdobramentos acima esboçados pode 
ser detalh ado infinitamente. Mas, por ora, importa obse rvar 
o segu inte: da mesma maneira qu e a relevância da organi­

zação espacia l pode variar em diferent es cultu ras , pode 
var iar tamb ém o peso relativo de seus desdobramentos. 

Aind a que qualq uer arqu itetura impliqu e dispênd io ele 
forças produtivas e poss ibilidades de uso (inst rum ental, 
socia l, simbó lico), não há nenhum a proporcionalid ade 
necessá ria entre um a coisa e outra. Valor de uso e valor 

ele troca não se correspondem necessa riamente. Na tribo 
dos Masai (Qu ênia), qu e se muda de sete em sete anos, 

erguendo rapid amente novas casas, a arquitetura tem alto 
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valor de uso e absorve uma quantidade muito pequena ao 
trabalho social. Já a Transamazônica mob ilizou uma parcela 
enorm e de forças p rodu tivas e meios de produ ção e tem 
valor de uso quase nulo. 

Como se desenvolvem as relações entre uso e produção 
da arquitetura na mode rnidade? Entend o por modernidad e 
o processo histórico ela modernização, junt amente co m o 
ideá rio relacionado a esse processo e as condições de vida 
qu e se criam a partir disso . A moderni zação, cujo sujeito 
histórico é a burgu esia, abrange : dese nvolvimento tecno­
lógico e industrial, divisão do trabalho, expansão da eco­
nomia capitalista, explosão de mográfica e urb anização, 
administração buro cratizada, comunicação de massa e rela­
tiva de mocratização da esfera política. Embora o processo 
ele modernização tenha início no século XIX, o seu ideário 
é mais antigo, co m antecede ntes pelo menos desde o 
Renascimento , e difusão maciça no século XVIII, o século 
do Ilumini smo ou Esclarecime nto, qu e culmin a na Revo­
lução Francesa . 

Um ideal do Esclarecimento é a liberdade e a igua ldade 
de todos os cidadãos , contra a hierarquia histórica do sistema 
feuda l. Pensado re co mo Volta ire, Diderot ou Kant de­
fende m que todos deve m pa rticipa r de riqueza e po der 
co nforme a sua comp etência pessoa l. Nisso, a razão tem 
duplo papel. O homem é caracter izado como ser racional 
(e não se r biológico), que se dese nvolve na sociedade , 
cujo lugar não é da do po r natureza; e as relações socia is 
ão cletennin adas pe la via ela argum entação racional. Dire­

tame nte ligada a essa confiança na razão hum ana está a 
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noção de "progresso": na medida em que a história avança, 
os homen s incrementariam seus meios de sobrevivê ncia e 
seriam cada vez mais livres. A relação entre uma coisa e 
outra - do1ni nação mais eficaz da na tureza e liberdade 
hum ana - surge de uma generalização dos pressupostos 
da bem-sucedida ciência natu ral. Supõe-se que a regulari­
dade do mund o material e sua inteligibilidade para a razão 
- fund amentos da ciência natural naq uele mome nto -
teriam an álogos no mundo humano. Se a nova ciência 
natural abre caminho a técnicas controladoras da natureza 
exte rna, novas ciências do homem colocariam ao nosso 
alcance formas rac ionais de compr ee nsão e cons trução 
do Estado, da sociedade e de seus ind ivíduos. Anto ine 
Condorcet, por exe mplo, acreditava que a popularização 
do conh ecimento assegurado pela ciência conduziria como 
qu e automaticamente a um prog resso moral e a uma 
transformação da natureza interna dos home ns. Técnica 
mode rna e moral sec ularizada - ancora da na razão e 
não mais em Deus - leva riam a um dese nvo lvimento 
tal qu e "chega rá um tempo em que a morte ocorrerá 
apenas sob circunstâncias excepcionais".2 Embora esse tipo 
de otimismo nos deixe cét icos, o mode lo de progresso 
nele implicado ainda permeia a cultura contem porânea. 

Voltemos à arquitetura na modernidade . Na concepção 
iluminista do progresso , há uma pro messa de dese nvolvi­
mento abrangente da sociedade que, pelo esquema analí­
tico es boça do anter ior mente , ter ia mais ou me nos o 
seg uin te efeito na arquitetura: possibilidades de uso cada 
vez maiores (ou seja, maio r libe rdade) , com empe nho de 
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trabalho social cada vez menor (resultado de técnicas mais 

avan çadas) . Em tese , a arquitetura se ria mais bem apro­

veitada e mais facilmente fe ita . 

Porém, o dese nvo lvimento da arqui tetura no últim o 

séc ulo foi o exa to opos to d isso . Na produ ção do espaço 
reco nh ec ida soc ialmente e leg itimada por direito - aqui 

designada pe lo termo "prod ução formal"-, as poss ibili­

da des de uso parece m cada vez mais restritas e o valor de 
troca, cada vez maior. A produ ção fonn al se transformou 

pa radoxalmente num a gigantesca indústria qu e não satisfaz 

as necess idades espaciais elementares da soc iedade a qu e 

pertence, mas qu e é um meca nismo eficaz de ext ração 

de mais-valia. Em co ntrapartida, prolifera uma prod ução 
informal - não reco nhecida socialmente, nem leg itimada 

por dire ito - qu e fun cio na no sentid o inverso . Ela cria 

alto valor de uso e, prop orcionalmente, ex ige pouco dis­

pêndi o de forças p rod utivas e meios de p rod ução, ge­

rando pouco valor de troca . Se bem que, ele modo ale ijado 

e precário, essa produção infonn al é a que confere alguma 
estabilidade à atual ord enação da socie dade no espaço. 

Ela imp ede o co lapso imediato desse espaço e, co m ele, 

o colapso ela próp ria formação social. Dito de outro modo, 

a soc iedade contempo rânea se sustenta espacialmente por 
uma produ ção arquitetônica que, segu nd o as convenções 

dominantes nessa mesma sociedade, não deve ria existir. 

A meu ver, essa é uma contrad ição incontornável pa ra 

qu alque r raciocí nio ace rca ela arquitetura na atua lidade e 

ace rca da ativida de de arquitetos e outros profissionais 
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envolvidos na produção fonnal do espaço. Não cabe relegar 

tal contradição a uma nebulosa esfera econômica , cujo 

equacionamento seria de responsabilidade do Estado ou 
do destino, e cujas distorções não afetariam qualidades 
supostamente intrínsecas dos objetos arquitetônicos . A 

arquitetura não tem "em si mesma " excelência técnica , 

artística, funcional, humana ou qualquer outra. Não é 

possível compreendê-la independentemente das relações 
sociais em que está imbricada e que concernem tanto aos 

seus múltiplos valores de uso (materiais e ideais) , quanto 

ao seu modo de produção. Por isso, considero que o 

principal objetivo de uma teoria da arquitetura hoje é 
elucidar as contradições nos processos de produ ção e de 

uso do espaço, e apontar possibilidades de transforma ção 
desses processos . Por razões explicitadas em seguida , 
podemos chamar a teoria com esse objetivo de "teoria 
crítica da arquitetura ". 

A teoria crítica da arquitetura não está a servi ço da 

práxis, mas também não põe seus objetos a serviço da 
teoria. Isso significa que ela não se destina a formular 

metodologias de pro jeto, nem a incrementar a produção 

formal vigente , mas a compreender e refletir criticamente 

a estrutura subjacente a essa produção, suas premissas e 
seus efeitos. Tampouco Lal teoria reduz seu objeto - a 

arquitetura - a um portador de conceitos ou interlocutor 

na discussão de idéias, como se esse objeto fosse, ele 

mesmo, da ordem do discurso teórico . Para que se com­
preenda o processo de produção e de uso da arquitetura e 
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suas possibilidades de mudan ça - que são possibilidades 

de mudança nas contradições que esse processo contém 

e em que a atividade dos arquitetos esbarra o tempo 
todo - é necessário algum distanciamento em relação à 

prática arquitetônica e uma persp ectiva capaz de evi­

denciá-la no contexto da totalidade social. Elaborar, discutir 

e atualizar essa perspe ctiva continuamente é a tarefa de 
uma teoria crítica da arquitetura. Ela não tem utilidade ou 

aplicação imediata, mas pode ter efeito no âmb ito prático: 

esclarecimento e, conseqüentemente, percepção e apro ­

veitamento refletido dos ensejos de avanço. 

O termo "teoria crítica" foi cunhado por Max Horkheimer, 

na década de 1930, para designar uma linha de pesquisa 

interdisciplinar que, em base s históricas e materialistas e 
com métodos de pesquisa mod ernos, deveria responder à 

seguinte pergunta: por que não é possível realizar os ideais 

da sociedade burguesa na própria sociedade burguesa? O 

pano de fundo dessa pergunta é a situação da Europa 
ocidenta l no início do sécu lo XX, já abordada acima. Há 

uma grande discrepância entre os ideais humanitários da 

burguesia libera l e a realidade política e social. Ciências 

empíricas, economia e política parecem dissociadas do 
sistema de valores éticos que supostamente rege a socie­

dade, isto é, dos ideais iluministas de liberdade e igualdad e. 

As razões disso são buscadas por várias vertentes teóricas: 

na lógica do capital (os marxistas tentam subverter essa 
lógica ) ou na fragilidade da cultura, seja em esca la social 

(Max Weber tenta uma teoria par a reav ivar os valores 
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antigos) o u individual (Edmund Hu sse rl) . Quando os 

prob lemas são atribuídos à esfera das idéias - à cultura 

ou ao comportamento individual - eles parecem aci­
dentes de percurso passívei s de corre ção paulatina; 

quando são analisados em matrizes materialistas, parecem 

problemas estrutu rais que somente uma revolução socia l 

poderia sanar. 

Depois da guerra de 1914-1918, a teoria crítica é a 

primeira ten tativa de com preen der como , mais de um 

século depois do Esclarecimento , as discrepâncias socia is 

persistem e até aumentam . Horkheimer e outros pe squi­

sadores ligados ao Instituto de Pesq uisa Social da Universi­
dade de Frankfurt pretendem uma crítica ampl a da soc ie­

dade , incluindo desde a cultura intelectual e a ciência, até 

a eco nomia e a po lítica, isto é, uma crítica não limitada 

nem à esfera das idéias , nem à matriz materialista. Eles 

partem da constatação de que os va lores hum anistas 

sobrev ivem na cultura burguesa exclusivamente como 

va lores internalizados e se m efeito so cial e político : a 
ciênci a moderna se mostrara incapaz de impedir catás­

trofes, tornando-se ape nas instrumento de aumento da 

produ ção para o lucro, e a filosofi a se refugiar a num 

academic ismo abstrato, a-histórico e a-mate rial, como no 

caso de Husserl e, mais tarde, de Heidegger. Enquanto 

isso, a distância entre os problemas tratados pela filosofia 

e os problemas sociais aumenta cada vez mais, reforçando 
a lógica da cultura burguesa: mundo ideal de valores e 

pensamento de um lado , mundo real de outro. 
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É importante ressaltar que, apesar desse pano de fund o 
histórico bastant e específico, o termo "teor ia crítica" não 

é cativo de um dete rmin ado grup o de intelectuais ou 
de seus seguid ores. Muitos pensadores não assoc iados à 
chamada "Esco la de Frankfurt " são, em rigor , teó ricos 
críticos, como Michel Fo uca ult ou Henri Léfebvre, po r 

exe mpl o. Todos eles qu erem evidenciar relações sociais 
e an alisá-las quanto a suas origens e poss ibilidades, tendo 
por prin cípio qu e tais relações não funcionam iso lada­

mente (ou seja, formam um a totalidade con creta, por mais 

truncada e contraditória que ela possa ser) e não são dadas 
po r natureza (ou seja, podem mud ar) . 

Mas não se trata de pint ar image ns utópicas de um 

outro mund o e, sim, de uma pesquisa a partir das condições 
práticas da vida moderna. Crítica, do grego kri tike techne, 

significa "a arte do ajuizamento", literalmente, o disseca ­
mento de um estado de co isas, o discernim ento. Por isso, 

a teo ria crítica também não é vinculada a partidos ou ações 
políticas . Uma de suas pr emissas é a não prescrição. Na 
o pini ão dos teó ricos críticos da prim eira ge ração de 

Frankfurt , exa tamente o caráte r pr esc ritivo de algumas 
ve rte ntes da filoso fia co rrobora co m os meca nismos de 
domin ação : poucos di ze m ao resto o qu e faze r. Em 

luga r disso, a filoso fia deve se r disce rnim ento torn ado 

disponível a todos, não estagnado em esferas acadê micas, 
nem imediatament e transform ado em pr áx is . O intuit o 
não é presc reve r so luções , mas ev idenciar pro blemas . 

Nas p alavras de Horkh eimer: 
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Talvez não saiba mos o qu e ser ia o home m e 
o qu e seria a boa configuração ( Gestaltung) 
das co isas humanas, mas sabemos o que ele 
não deve ser e que configuração das co isas 
hum anas é falsa, e ape nas nesse saber deter ­
minado e concreto mantém-se aberta a poss i­
bilidade de um outro es tado de co isas. 3 

Embora a arquitetura nun ca tenha sido abordada siste­
maticamente nos trabalhos dos teóricos críticos "clássicos",4 

a análise da vida cotidiana , da situação eco nômica e da 
arte são partes sub stanciais da empre itada crítica e que 
envolvem a arqu itetura d ireta mente - tanto que nos 
escritos de Bloch, Benjamin, Marcuse, Kracauer ou Adorno 
encontram-se muitas reflexões relacionadas a ela. Há inte­
resse pela arquitetur a no âmbito da teo ria crítica. Já a recí­
proca não é verda deira. Os represe ntantes "clássicos" do 
Movimento Moderno tiveram pouco interesse pela teoria 
crítica ou por qualquer outra discussão filosófica ou socio­
lóg ica, p autada no caráter ant agô nico da modernid ade . 
Não existem, por exe mpl o, indícios de co ntato entre os 
arquit etos modernos atuantes em Frankfurt, na década 
de 1920 -, autores do maior vo lume de construções do 
Movimento Moderno nesse período - e os pesquisadores 
da teo ria crítica.5 É estranha às correntes centrais do Movi­
mento Moderno um a condu ta crítica qu e rechaça a pres ­
crição e para a qual o própr io conceito de "projeto " é 
duvidoso, po r impli car a de termi nação de um a solução 
- de prefe rência dur adou ra - para problemas ainda 
abe rtos, antecipando a experiência alheia e tornando-a 
previsível. 

127 Po r q u e teoria crít ica 
da Arq uit etu ra ? 



Ainda assim, o Movimento Moderno e a teoria crítica 

têm um pont o de partida comum , porque a int enção 

(arquitetônica) de determinar positivamente o estado 

futuro parte da intenção (crítica) de modificar o estado 

present e. Na arq uitetura como na crítica, isso envo lve a 

soc iedade como um todo . Mesmo para a tarefa arquit etô ­

nica mais trivial, vale o que Alexa nder Schwab escreveu 

em 1930 sobre o desenho urb ano: se se quisesse solucio­
ná-lo "segund o os princípios da funcionalidad e humana ", 

isto é , com todos os meios disponíveis de acordo com o 

estado das forças produtivas , "poder-se-ia começar com 

detalhes inofen sivos, como áreas verdes ou problemas de 

trânsito , mas, levado pela lógica dos fatos, chega r-se- ia 

rapidamente às questões da revo lução socia l".6 As prin­

cipais correntes do Movimento Moderno são norteadas por 

essa idéia de transformação substancial de toda a sociedade. 

No entanto, à diferença não só da teo ria crítica como 

também de boa parte das vanguardas artísticas, o Movimento 

Moderno da arquitetura surge com uma visão predom i­

nantemente otimista da modernidade. Conflitos entr e a 

ordem econômica e a ordem ética ou entre pro cedimen­

tos artísticos e indu striais são interpretados, via de regra, 

co mo contin gê nci as, como se não houvesse uma "dialé­
tica do escla re cimento ", mas apenas um "projeto inaca ­

bado da modernidade" .7 Por isso, a tarefa que o Movimento 

Moderno põ e a si mesmo , a partir da década de 1920, 

consiste na substituição de elementos considerados anacrô­

nicos (hábitos e conven ções socia is tradicionais, técnicas 
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artesa nais, formas histór icas), com a convic ção de qu e as 

forças da sociedade modern a poderão formar uma nova 

unid ade coerente . Ernst May fala em "síntese homogê nea" 

e em "nova cultura urbana unitária" ,8 e Lúcio Costa afirma 
que a nova arquit etura esta ria "paradoxa lmente ainda à 

espera da sociedade à qual , logicamente, de verá pe r­

tence r" .9 As turbulências do período são percebidas como 

sintom as de trans ição: "gastas as energias que mantinh am 
o equilíbrio anterior, rompida a unidade, uma fase imprecisa 

e mais ou menos longa sucede , até que, sob a atua ção de 

forças converge ntes, a perdida coesão se rest itui e novo 

equilíbrio se estabe lece".10 Há uma u-topia , uma construção 
para um lugar ainda inexistente , mas ela é utopia pos itiva, 

determinada em seus conteúdos pe las image ns pron tas 

de um mundo novo , prestes a se realizar. 

A conf iança nessa utopi a positiva (determ inada) do 

Movimento Mode rno se extinguiu, o que me parece favo­

rável ao desenvolvimento de mod ificações mais abertas e 

democr áticas . Mas, ao mesmo tempo, tais mod ificações 
são desfavorecid as pelo fato de a prática da produ ção 
form al - aquela reco nh ecida socia lmente e leg itimada 

por direito - não se r nada afeita às d iscussões sobre a 
relação entr e tarefas arqu itetôn icas e totalidade soc ial. 
O traba lho dos agen tes envol vidos na produção formal 

(arquiteto s, urbanistas, enge nh eiros, agentes imobiliários) 

se tornou atividade especi alizada , fechada em suas pró­

prias premissas, indi sposta a reflexões para além do seu 
"esco po ". Entre os projetistas, a obriga ção de pro duzir 
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soluções aqui e agora faz prevalecer o método da inter­
rup ção arbitrária: existe a suspeita de que a situação de 

projeto abrange muito mais problemas do que os decla­

radamente contemplados, mas interrompem-se as inda­

gações num ponto arbitrário para garantir a consecução 
de um produto. Tal processo de interrupção arbitrária 
talvez seja, em alguns momentos, efeito justificáve l da 

urgência das necessidades . Mas ele tende a gerar inércia : 

expedientes adotados por falta de melhor opção, facil­
mente se transformam em (pseudo) qualidades e continuam 

sendo ado tados, mesmo quando já não são necessários . 
Perde-se a distinção entre o que se faz por coibição e o que 

se faz por convicção. Por isso, uma teoria da arquitetura em 
bases históricas e materialistas, capaz de mostrar as relações 

entre contradições sociais e problemas aparentemente 

isolados e específicos da disciplina formal , é pertinente . 
Repito que ela não visa à aplicação imedi ata , mas pode 
romper a inércia pelo escl arecimento e favorecer a per­

cepção e o aproveitamento de oportunidades de modifi­

cações. 

A APORIA DAS FUNÇÕES 

Procurarei exemplificar o tipo de discussão que uma 
teoria crítica da arquitetura tem por objetivo, mediante a 

análise - certamente não exaustiva - de um tema 

central para a prátic a de projeto no século XX: as fun ções 
e sua deriva ção das necessid ades . Tal tema é oportuno 
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porque tamb ém permite detalhar um pouco mais alguns 
dos argumentos anteriores. O termo "aporia ", litera lment e 

"não -caminho " ou "caminho sem saída", designa a impos­

sibilidade de solução de um problema , seja pelo fato de 
as coisas nele envolvidas serem contraditórias , seja pelo 

fato de os conceitos empregados no raciocínio o serem. 
A aporia só se desfaz qu ando se altera o raciocínio ou o 
seu conteúdo. Em relação à satisfação de necessid ades 

- repito, sejam "do estômago ou da imaginação " - ainda 
vale o que Le Corbusier constatava em Vers une architec­

ture : "a arquitetura de hoje não pr ee nch e mais as co n­

di ções necessária s e suficiente s do problema " .11 Por ém, 

as múltiplas soluções prop ostas desde então tampouco o 
fizera m e, talvez , não seja possível nenhum a solução a 

partir dos conteúdos que o probl ema assumiu, no nosso 

contexto social e a partir dos raciocínios a ele aplicados. 
Daí a expressão "aporia das fun ções" . A questão é sabe r 

se é possível abordar o problema de outra maneira , teorica 

e praticam ente. 

Heg el escreve que a arte teria se originado do fato de 
o hom em ser "co nsciênci a pensante" e ter o impul so de 
"tirar do mundo exterior a ásper a es tranheza , imprimin ­

do-lhe o selo de seu interior" .12 Isso valeria especialmente 
para a arquitetura, um a vez qu e no sistema hegeliano ela 

é a mais primitiva das belas artes e, portanto, a mais próxima 

da origem . Na teoria da arquitetura , idéias como essa 
desemboc ara m na noção de uma necess idade do "homem 

em si" de construir em locais fixos . Vitrúvio já discutia a 
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"cab ana primitiva " e, segundo a tese de Rykw ert, existe 
um interesse constant e por ela em toda a história da arqui­
tetura " .13 Tamb ém na modernid ade vigora o teo rema de 
que a arqui tetura teria surgido da neces sidade material de 
prot eção contra a natureza e da necess idade espiritu al de 
lhe dar sentido. Tais necess idades originárias e a form a 
sup ostamente natural de satisfazê-las constitu em, para 
muit os teó ricos e pr áticos, o ponto de referência na ava­
liação e na leg itimação das co nstru ções, sobr etud o em 
perí odos de mud anças ace leradas . Há uma convic ção de 
que , reco rrendo mais uma vez a Le Corbu sier, "a grand e 
arquit etura está nas própria s origens da hum anid ade e é 
função direta dos instintos hum anos". 14 

Porém, a noção de uma necessidade natural, universal 
ou invariante, torn a-se problem ática qu ando exa minada 
histó rica e geog raficamente . Faz parte das socie dade s 
hum anas vincular a satisfação de necess idades à repro­
du ção de um a ordem instituída, de modo qu e cada satis­
fação será, ao mesmo temp o, uma confinn ação do já exis­
tent e . Se alguém con strói um a casa, sa tisfa z um a 
necess idade - talvez natural - e confirma um a orga ni­
zaçã o social; seja pelo fato de contrair uma dívida de anos 
ou décadas de traba lho produti vo ou simplesmente por 
esc olh er determin ado loca l e determin ada confi gur ação 
espacial. Natureza e cultura estão de tal forma imbricados 
na satisfação de necess idades qu e não é possível tratá-las 
separadamente. 

Esse imbri cament o de natur eza e cultur a na neces­

sid ade de abri go p ode se r me lho r co mpr ee ndi do se 
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comparar mos essa necessidade com a fome . Enquanto 

fato biológico, qu alquer alimento combater ia a fome, dos 
insetos às pilu las de astronautas. Mas, para saciar a fome 

concreta de seres humanos , é pre ciso que tenham algo 
para come r de que não sintam nojo; e no sentimento de 
nojo reflete -se toda a soc iedade com sua cu ltura e sua 

h istór ia. 15 Não ex iste "fome abst rata" à qual essa consta ­
tação não se ap lique. Ora, o "áspero estranhament o" está 
para o abrigo assim como o nojo está para a fome: naquilo 

que causa estranha mento, medo ou desconforto reflete-se 
toda a sociedade com sua cultura e sua história . Não existe 

um "desabr igo abst rato " para o qual isso não valha, nem 
uma caba na primitiva que lhe corresponda. Não é sequer 

natural que a constru ção de edificações permanen tes seja 
a forma de abr igo por exce lência. Durante muit o tempo , 
os seres huma nos não construíram, mas , como nôm ades, 

carreg aram seus abrigos consigo. Portanto, a discuss ão 
sob re arqu itetura baseada em necessidades naturais ou uni­
versa is carece de sentido . "A necessid ade é uma categoria 

social."16 

Ainda assim, a crença na necessid ade natural seduziu o 

pensamento arquitetônico por todo o século XX: primeiro , 
como necessidade padroni zada e rac ionalizada , a ser aten­
dida por me ios também padronizad os e raciona lizados ; e, 

aproximadamente a partir de 1950, na figura da necessi­
dade individual, hum ana, psíquica, existencial, ontológica. 

Sérgio Ferro interpr eta a persis tência desse tema na 
arquitetur a como mero pretexto para qu e ela gere o qu e 

133 Por que teoria crítica 
da A rq uitetura? 



verdadeiramente interessa ao sistema de produção capita­

lista: valor de troca. "Todos presse ntimos que o uso hoje 
não é muito mais que a contrafação de uso e a funcio­
nalidade, álibi suspeito . No fund o, pouco import am uso 

e funcionalidade, ex- noções perdidas em dese nco n­
tros ."17 Imp ortaria, sim, o fato de o desenho de arquite­

tur a - principal caracterís tica da produção formal -
possibilitar "o processo de valorização do capital ap licado 

na constru ção civil".18 Ferro vê no desenho a instância de 
divisão do trabalho, de conexão do trabalho dividid o aos 

instrum entos e de sua totalização num produto, ou seja, 
ele vê no desenho o principal organizador da forma clás­
sica de extração de mais-valia. E o desenho serviria tanto 

melhor a esse interesse, quanto mais sofisticado fosse o 
"álibi", quan to mais comp lexas as teorias arq uitetôn icas , 

quanto mais "salpicados de vagos propósitos "19 os pro­
gramas funcionais. Embora essa interpretação seja funda­

menta l para a análise dos problemas da produ ção arquite­
tônica, ela simplifica os problemas do valor de uso. Na 
rea lidade , os mecanismos de geração de necess idades, 

as concepções de uso ap licadas aos projetos e os usos 
efetivos dos espa ços construídos não são menos contra­
ditór ios do que os mecanismos da produção . 

Como já ind icado, os principais representantes do 
Movimento Moderno especificara m funções para a habi­

tação , a cidade , as instituições de traba lho e de lazer, base­
ando-se na projeção de um novo modo de vida. Como é 

característico de todas as utopias pos itivas, essa nova vida 
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se deduz de um a "correção" da situação existente, que 
acaba por reproduzi-la em muitos aspectos . O Movimento 
Moderno não prom ove u expe riências abe rtas, mas o 
desenho daq ueles objetos que deveriam perte ncer à 

soc iedade industri al de massa , depois de historicamente 
maturad a. Dentre os obstáculos a sere m sup erados, na 

opinião de arquiteto s como Adolf Loos ou Le Corbusier, 
es tão os comport amento s trad icionalistas ou idiossincrá­
ticos que interd itam a produ ção padron izada. "Todos os 
homens têm o mes mo orga ni smo, mesmas fun ções. 
Todos os hom ens têm as mesmas necess idades."2º A idéia 
de função que prevalece no Movimento Moderno é a da 
função para um homem-mode lo, considerado, ao mesmo 
tempo, o homem au têntico por excelência . 

De fato, a representação de um a sociedade livre de 
conflitos e composta por homens-modelo é conseqüência 
inevitável do pensamento arquitetônico que, por um lado, 
tem algum engaja mento soc ial e por isso se orienta por 
funções, e, por outro lad o, não se livra do idea l da ob ra 
íntegra e fechada, característico da concepção oitocent ista 
das belas-artes. A obra arquitetônica perfeita não pode ser 
funcional , nem a obra arqu itetô nica funcional pode ser 
perfeita, se as funções não se destinam a um contexto 
també m perfeito. Qualquer cont rad ição ou ind eter mi­
nação desse contexto ou perturba a integridade da obra 
ou ent ão sua funcionalidade. Os arqu itetos modernos 
operaram com a noção tradicional de "obra ", apostando 
na possibilidade de uma con jun ção harmônica de obje­
tivos sociais, arte de vanguarda e racionalização em padrões 
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industriais - a equação não fecha sem a esperada socie­

dade harmoniosa e estável. De resto, cabe notar qu e, junta­
mente com o ideal da obra íntegra, persiste a imag em do 
arquit eto como sujeito onipote nte, cartesiano, para o qu al 
nenhum problem a é inso lúvel, desde que metod icamente 
abo rdad o (assim co mo para o filósofo do Discurso do 
Métod o, de Desca rtes.) 21 No debate do s arquiteto s, esse 
sujeito potencialm ente conhece dor de todas as co isas não 
é posto em questão, como ocoITe na música desde a atona­
lidade livre, na pintur a desde o abandono da perspect iva 
linear ou na própr ia ciência desde a teoria da relatividade. 

Na segunda met ade do séc u lo XX, nem mes mo os 
arquitetos sustentam essa convicção da poss ibilidade de 
sociedade livre de conflitos em curto prazo. Se o funciona­
lismo do primeiro Movimento Moderno se orientara pela 
representação po sitiva da "boa " sociedade e por suas 
nec ess idades supostamente naturais, mais tarde, a serviço 

da reco nstrução de paí ses em guerra fria ou governados 
po r ditadura s, isso se torn a impos sível. Fica evidente qu e 
não há como criar objetos coe rent es e baseados na satis­
fação de necess idades, se essas necess idades se contra­
dizem entre si. Tamb ém fica evidente que muit as das 
funções para hom ens- mode lo são violentamente disfun­
cionais par a seres hum anos rea is. Apesar disso, ainda se 
espera que a produ ção formal concilie solicitações das mais 
dísp ares . Os projetos de arq uitetura devem resu ltar em 
objetos bonitos e práticos, lucrativos e baratos , cômodos e 
est imul antes, fotogêni cos e aco nchega ntes, indi vidu ali­
zados e universais, avançados e facilmente compreensíveis. 
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Visto desse modo, não surpreend e qu e um tex to intitu­
lad o Complexidade e contradição em arquiteturd 2 tenha 
tido tanta repercussão . 

Nessa situação, há três saídas lógicas para a produ ção 
arquitetônica fonnal. A primeira é abandonar por completo 

a querela das funções e concentrar-se nos probl emas ima­
nentes da forma, como Mies van der Rohe ou Niemeyer 
fizera m. Nesse caso, mantém-se a apare nte integr idade 
das obras. A segu nda saída é aba ndonar o pressuposto da 
integrid ade e deixar os obje tos abertos , o que significa 
deixar também as funçõe s aber tas, como na prática de 
Yona Friedman ou Lucien Kroll. Essa é a sa ída menos 
explorada pelos arquit etos por enqua nto, mas, a meu ver, 
a mais plausível, embora aba le profund ame nte o estatuto 
da profi ssão. Finalmente, a terceira saída é tentar manter 
int eg rid ade e fun cionalidade, mediante um a se leção 
de funções que sup os tame nte se deixam integrar com 
coerência, isto é, mediante a distin ção entre necess i­
dades "falsas " e "verd adeiras". Na seg un da metad e do 
sécu lo XX, esse é o pro ced imento mais freqüentemente 
adotad o pelos arquit eto . 

Em contraposição ao primeiro funcionalismo, pautado 
em necessidades padronizadas , o interesse teórico se volta 
agora para as necess idades psíquicas e simb ólicas das 
pessoas reais , tais como são. As novas perspect ivas se 
opõem à indústria instrumentalizada da construção civil, às 
moradias estére is e impessoa is, às cidades massificadas e 
desumanas, enfim, a um mundo progr amado e racionali­

zado . Mas, justame nte, o apelo a necess idades tidas por 
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profundas e essenciais evita a colisão com os interesses de 
racionalização que se quer combater. Isso fica ev idente, 

por exemp lo, na recepção da postura filosófica de Martin 
Heidegger por práticos e teóricos da arqu itetura nesse 

período. Cabe exp lorá-la aqui, tanto para elucidar o debate 
acerca das necessidades falsas e verdadeiras, quanto para 
mostrar a diferença entre uma abordagem a-crítica e uma 

abordagem crítica do problema. 

Em 1951, Heidegger profere a palestra "Construir, 

Habitar, Pensar" diante de um "entus iasmado" e "agrade­

cido" público de arquitetos. 23 Ela se transforma quase que 
imediatamente num a nova chave da teoria arquitetônica, 

sendo seguida de incontáveis traduções, debates, congressos 

e comentadores. O filósofo passa a ser considerado um 
teórico da arquitetura, "seu texto serv iu de fundamento 

para um a espécie de fenomenologia da arqui tetura, os 

arquitetos chamam a si mesmos de 'heidegge rianos' e se 
orientam por ele em seus projetos". 24 Suponho que essa 
receptividade esteja ligada ao fato de Heidegger oferecer 

um campo conceituai como que intocado pelos nossos 

problemas concretos, a partir do qual se pode imaginar 
uma arquitetura sem antagonismos. Heidegger se move 
na esfera de uma crítica do pensamento e dos costumes, 

não de uma crítica da sociedade . O sistema de produção 
material da arquitetura se toma secundário frente ao "ser". 

Quatorze anos mais tarde, Theodor Adorno faz uma 
palestra também para arquitetos, num encontro do 

Deutscher Werkbund. Embora se trate de uma reflexão 
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incisiva, ela teve resposta modesta, foi traduzida e publi­
cada poucas vezes e não fundou nenhuma vertente teórica 
nova. Não há arquitetos "adornianos" - mesmo porque, 
isso seria uma contradição em termos . Por vezes, o texto, 
intitulado Funcionalismo hoje, é citado de modo super­
ficial, como um elogio à imaginação contra a funcionali­
dade tacanha. Dos teóricos de arquitetura mais conhecidos, 

talvez o único a acatar o impulso crítico de Adorno tenha 
sido Manfredo Tafuri. Ao contrário de Heidegger, Adorno 
não abre perspectivas de conciliação, mas aponta que, 

assim como "não há vida correta na falsa",25 não há arqui­
tetura correta nesse contexto. Ignorar que arquitetura não 

conserta o mundo, nem é capaz de implantar ilhas de felici­
dade lhe parece ingênuo. Por isso, o texto opera em outro 
registro: ''Já que a contradição não pode ser eliminada, um 
ínfimo passo nessa direção seria compreendê-la ."26 

Tentarei mostrar as divergências entre essas duas po­
sições por meio de um diálogo fictício, uma colagem de 

citações, extraídas de "Construir, Habitar, Pensar ", de 
Funcionalismo , hoje e das Mínima Mora/ia, um livro de 

Adorno dedicado à vida cotidiana nas condições da socie­
dade moderna, em meados do século XX; vida essa , que 
ele chama de "danificada ". 

Heidegger: Como se dá o habitar nessa nossa 
época duvidosa? 
Adorno: A casa é coisa do passado. (...] Nenhum 
indivíduo tem poder contra isso. 
Heidegger: A autêntic a carência do habitar con­
siste em que os mortais precis am reencontrar 
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a essê ncia do habitar, prec isam reaprender a 
habit ar. E se o deste rro do homem estivesse 
no fato de o hom em ainda nem sequer pensar 
a autêntica carência do habitar como carênc ia? 
Porém, assim que o hom em pensa o deste rro, 
e le já deixa de e r uma carênc ia . 
Adorno: A rigo r, mor ar não é mais possíve l. 
As morad ias trad icionai s em qu e cresce mos 
adq uiriram algo de insuportável: cada traço de 
comodidade nelas pagou-se com uma traição 
ao conhecimento, cada vestígio do sentimento 
de estar abrigado , com a det eriorada com uni ­
dade de interesses da família. As que seg uem 
o estilo da 'Nova Objetividade' [... .] são esto jos 
pr e parados por especia listas par a pessoas 
tacanhas ou instalações produtivas que se extra­
viaram na esfera do consumo , sem nenhum a 
relação co m qu em as hab ita. [. . .] Quem se 
refugia em apartamentos de estilo autêntico [...] 
nada mais faz do que embal samar-se vivo . [. . .] 
O pior acontece, como sempr e, àqueles que 
não têm esco lha. 
Heidegge r: A autêntica carência do habitar é 
mais antiga do qu e as guerras mundi ais e a 
destruição, mais antiga do qu e o cresc imento 
da população da terra e a situação do traba­
lhador da indústria. 
Adorno: Sobre qualquer forma de habitar pesa 
a so mbr a das migrações, (. . .] os bombardei os 
co locaram a arquitetur a num a situação de que 
ela não co nseg uiu se livrar. 
Heid egge r: Mas como os mortais pode m res­
pond er a esse chamado [qu e os cha ma a 
habit ar) senão tentando, por sua parte, trazer 
o habitar à p lenitud e de sua essência? Eles 
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co nseg ue m isso , se construírem a partir do 
habitar e pensare m para o habit ar. 
Adorno: A melhor condut a diant e de tudo isso 
aind a parece se r um a atitud e se m compro­
misso, como que em sus penso: ir leva ndo a 
vida privada, enqu anto a ordem soc ial e as 
necess idades pessoa is não o to lerarem de 
outra maneira, mas sem sobreca rregá- la, com o 
se ela aind a fosse soc ialmente sub stancial e 
indi vidualmente adequ ada. [. .. ] faz parte da 
moral não sent ir-se em casa em sua próp ria 
casa. 27 

Heidegger supõe um a necess idade qu e teria pou ca 
relação com o contexto socia l, mas pert enceria à essência 

humana em ge ral, à medid a qu e todo s vivemos "sobre a 
terra, sob o céu , diante do divino e entre os mortais ".28 

Trata-se de reencontrar essa essência origin al perdid a. 
Deduziu-se dis so um a post ura de proj eto : o arquit eto 
seguidor de Heidegger ajud a as pessoas no aprendizado 

do habit ar, conce ntrando -se no essenc ial - seja o qu e 
for - e ignorando ou tentando neutra lizar contrad ições 
concretas. A estratég ia de projeto pode consistir na repro­

dução de elementos tradicionais, na compos ição de sólidos 
puro s ou na cópia de aldeias remotas, não importa. De 
qualquer modo, constrói-se com o argumento de plantar 
arquiteturas verd adeiras em meio à vida deturpada . No 

tex to de Heidegger, não há nenhum indício de que os 
mortai s que "por sua parte" tentarem habitar ex istenc ial­
mente não possam consegui- lo, mesmo enqua nto indi­
víduos isolados. Pelo contrário, a decisão individual parece 
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mais importante do que todo o resto. Conseqüentemente , 

também não há indícios de que obras de arquitetura iso­

ladas não possam se constituir autenticamente. Segundo 

Heidegger, o "desterro" (o esquecimento do ser) já estaria 

superado se fosse apenas "pensado". E esse pensamento 

não se volta à reflexão inquieta, investigadora, mas a uma 

meditação quase religiosa. 

Adorno, pelo contrário, inclui na reflexão tudo o que 

nos aflige e ameaça, mas que a ideologia do "lar" suprime. 

Para ele, a moradia nas condições dadas não é mais do que 

um expediente de sobrevivência pessoal e social, ao qual 
não cabe atribuir significados transcendentes, caso se queira 

manter alguma consciência da realidade. Extrapolando esse 

raciocínio, podemos supor que a tentativa de habitar no 
sentido heideggeriano - que, diga-se de passagem, o 

próprio Adorno não comenta - seria perniciosa por 

obscurecer a percepção da situação real. Ela obscurece, 

por exemplo, o fato de a idéia do habitar existencial bene­

ficiar outras forças que não o ser do homem sob o céu, 
sobre a terra e diante do divino, especialmente se tivermos 

em mente os exemplos citados por Heidegger (ponte 

arqueada, castelo, praça da igreja, aldeia, carroça, Floresta 
Negra, telhados agudos) e sua associação com a casa 

unifamiliar isolada e o turismo rural. O habitar existencial 

beneficia a exaltação da família burguesa tradicional, a 

redução da felicidade possível à esfera privada, a depen­

dência da propriedade na forma da "casa própria", a re­

pressão social da mulher como "dona de casa", a lucrativa 
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e irracion al ex pan são da infra-est rutr a aos subúrbi os, a 

indú stria do lazer programado . A indicação de que "traze r 

o habi tar à plenitude de seu ser" seria um a tarefa individual 
sugere uma arquitetura feita para desejos íntimos e pessoais, 

sem interesses coletivos . No fim, as necess idade ditas pro­
funda s masca ram necess idades concretas qu e, assim, se 

to rnam abstratas, co mo se não nos dissesse m respeito; a 
nec ess idade co ncret a de vive r em meio a uma co letivi­

dade não violenta, por exe mpl o, se transforma em idílio 

no interior da cerca elétrica . 

Por outro lado, a pos ição de Adorno na discussão de 

neces sidades e funções arqu itetônicas também deixa claro 

qu e nada se reso lve p ela simpl es ab olição de todo e 

qu alqu er idílio. O intuito de um a arquit etur a qu e apen as 
frustrasse sistematicamente os dese jos subj e tivos, po r 

constatar seu caráter comp ensatório ou alienado, não seria 

melhor do que a arquit etur a qu e promo ve tais dese jos : 

Os homens vivos, aind a os mais retrógra dos 
e co nve ncionalmente aca nh ados, têm direito 
à sa tisfação de suas necess idades, mesmo 
qu and o são necess idades falsas. Quand o a 
idéia da necess idade verdade ira e objetiva leva 
a ignora r a neces sidade subjet iva, ela se trans­
forma em op ressão brutal ( ... ). Até mesmo na 
falsa necess idade dos se res hum ano so bre­
vive um pouco de libe rdade, um pouco da­
quilo qu e a teo ria econôm ica outrora chamou 
de valor de uso, con trapos to ao abstrato valor 
de troca. 29 
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Em sum a, a aporia da satisfação de nece ssidades na 

arquit etura, qu e é a apo ria de tod a fun cionalidad e, pode 

se r posta nos seg uint es termos : se a arquit etura se faz em 

fun ção de inter sses emancipató rios e se o põe a funções 

ideo lóg icas, ela contradiz necess ida des con cretas e ime­

diatas, a cuja satisfação as pessoas têm tanto direito qu anto 

teriam dire ito a um mun do melh or; se , por outro lado , a 

arquitetura simplesmente atende às funções dadas, conso­

lida o estado de coisas existe nte e interdita possibilida des 

de modificação . Diante disso, o esfo rço por asseg urar-se 

de necessidades qu e independ eriam do contex to soc ial e 

pertence riam à essê ncia hum ana - tais como suge ridas 

por He idegge r - parece salvar a arquit etura das co ntra­

dições concretas, mas na realidade só as conso lida. 

Para qu e a aporia das funções não seja entendid a como 

um probl ema meramente retórico , um a elocubr ação con­

ceitu ai desv inculado da prática, qu ero ilustrá-la por meio 

de um exe mpl o com o qu al tive algum envo lvimento 

dire to. Trata-se de um a co nstrução par a um grup o de 

catadores de papel, qu e há cerca de cinco anos se instalou 

no centro de Belo Hori zonte, num a faixa entre o Vale do 

Rio Arrudas e a linha do metrô. O grup o se sustenta reco ­
lhendo lixo dur ante a noite e separand o-o dur ante o dia. A 

área ocup ada é local de trab alho e mor adia, subdi vidida 

em partes relativamente bem-d emarcadas, mas em cons­

tante mutação. Os barracos são fráge is , não há água, ne m 

esgoto. Por uma série de circunstâncias qu e não deta lharei 

aqui , o grupo conseguiu a posse lega l do terreno ocup ado 
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e a perspect iva de construir com a ajuda de diversas insti­

tuições. Vejamos então o paradoxo da tarefa de ergue r 

uma ed ificaçã o nesse co ntexto . Construir é ruim, porque 
significa a co nfirm ação de circun stâncias péssimas de 
so brev ivê ncia : morar en tre a via expressa e a linha de 

trem , em meio à poluição , ao barulho, ao lixo. Não cons­

tru ir é pior ainda, porque significa de ixar a misér ia como 
está e contradiz as necess idades concretas dos catadores . 
Transferi-los p ara outro lugar da cida de é contra a sua 

vontade , porqu e os faria pe rder a fon te de rend a (os ed i­

fícios de esc1itórios do centro) . Construir um equipa mento 
qu e fosse ap enas loca l de traba lho não fun ciona, por ­

qu e o transpo rte diário é caro e de morado demais pa ra 

a rot ina dos cata dores. Por ou tro lado, o seu traba lho já 
é em si mesmo abs urdo, porqu e um mínimo de organ i­
zação racional no tratamento do lixo po r quem o produz 

tornaria esse traba lho inteiramen te d ispe nsável. Em meio 

às mu ita d iscussões sob re o pro blema, surgiu a idé ia de 

constru ir uma estrntura móvel - saída de arquitetos para 
situações parado xais que não se pode ev itar e não se que r 

conso lidar. No entanto , os catadores não estão interes­
sados em estrntur as móve is; não qu erem se mover, nem 

se r remov idos. Imp orta-lhes, pelo co ntrário , marca r sua 
propr ied ade com algo qu e pareça o ma is sólido possíve l. 

Pode-se objetar ao acima exposto que os impasses de 

uma situação com o a dos catadores de papel não se ap li­

cariam às circun stâncias em qu e a produção arquitetônica 

forma l incide mais freqüentemente. O fato de os catadores 
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estarem "à margem" da sociedade, "fora da ordem", seria 

a causa do paradoxo. Para a construção "regular" haveria, 

sim, um rol bem definido de necessidades a serem satis­
feitas e de funções a serem cumpridas. No entanto, penso 

que o problema dos catadores não é exceção nem está à 

margem das questões que afetam toda a arquitetura . As 
situações emergenciais apenas mostram, mais nitidamente 

do que outras, que, no atual estado de coisas, não há neces­

sidades inquestionáveis ou legítimas e que a qualidade da 

arquitetura não se deixa medir pelo critério da adequação 
a programas de necessidades compostos a priori. A aporia 

das funções não se restringe a situações emergenciais, mas 

cabe igualmente à produção formal mais comum. 

Observe-se, por exemplo, que boa parte da população 
urbana se vê entre a obrigação de morar "decentemente " 
e a impossibilidade de fazê-lo a um preço acessível; o que 

é uma forma de dominação não apenas financeira, mas 
também mental. Como se perpetua na consciência dos 

cidadãos essa paradoxal necessidade obrigatória de morar 

segundo um padrão determinado pela faixa de renda, mas 

que na realidade está sempre acima dela? Como se explica 

o fato de a moradia supostamente condizente com o lugar 
social de determinado indivíduo ou grupo representar, para 

esse indivíduo ou grupo, um ônus desproporcional? Na 
perspectiva liberal (ou "neoliberal", embora seja difícil 

explicar o prefixo "neo"), dois argumentos responderiam 

a esse paradoxo: a insaciabilidade inerente à natureza 

humana e o equilíbrio natural entre oferta e procura no 

CINCO TEXTOS 
SOBRE ARQUITETURA 

146 

mercado livre -concorrencial. Os consumidores seriam 

naturalmente desejosos de uma vida cada vez mais confor­
tável e próspera em mercadorias e, de resto, as ofertas 

não seriam senão resu ltantes do que os consumidor es 

efetivamente procuram. Numa perspect iva crítica, os dois 
argumentos são fráge is. 

A suposição da insaciabilidade e a amp la aceitação desse 

argumento no senso comum apenas demonstram como a 
din âm ica do capital foi incorporada à cu ltura e internali­

zada pelos indivíduos. Em cont raposição, cabe lembrar que 
a infinitude não é inerente à circu lação simples de merca­

dor ias. Na circu lação simples, troca-se uma mercador ia por 

dinheiro para comprar outra mercadoria, obtendo como 

resu ltado um valor de uso que satisfaz uma necessidade. 
Nesse caso, a finalidade da opera ção é exte rna à própria 

ope ração. Embora a motivação para a operação possa 

ressurgir, o novo ciclo não dependerá do anterior. O di­

nheiro se transfonna em capita l ape nas pela inversão dessa 

estrutura , quando se troca dinheiro por uma mercadoria 
pa ra vendê-la novame nte, obtendo um valor de troca por 

resultado. Nesse caso, a operação é fim em si mesma e 

sua mot ivação se renova imediatamente, pois a realiza ção 

do valor só ocorre na próp ria circulação. "Por isso, o movi­
ment o do capita l é infinito. "30 Já as necessidades humanas 

não o são - ou pe lo menos não o são por natureza. Nada 
indica que o valor de uso dos objetos promova a irreme­

d iável aceleração dos desejos de seus usuários; tanto é 

que, em contextos não abarcados pelo capita l, não há 
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nenhuma evidência nesse sentido. Quando os co loniza­

dores europeu s da África quiseram transformar o imperia­

lismo mercantilista (baseado no comérc io de escravos) 

em co lon ialismo mod erno (baseado na disponibilidade 

de mão-de-obra assalariada) , foi preciso introdu zir um a 

taxação sistemática sobre as habita ções e o gado dos afri­

canos, para obrigá-los a traba lharem além de suas nec essi­

dad es hab ituais e sob novas rela ções de produ ção. 31 "É 

es ta a úni ca maneira de aumentar o custo de vida para o 
nativo"32 diz , em 1913, o gov ernador da co lôn ia britânica 

do Kenya, justificando os impostos. Ao que parece, os afri­

canos não viam nenhum sent ido na vida mais próspera 

em mercadori as, nem eram insaciáveis por natur eza. 

Coisa muito semelhante pode ser constatada na Europa 

de fins do século XVII, quando surge a produ ção sistema­

tizada de bens e, co m ela, a disponibilidad e de muito s 

objetos então co nsiderados supérfluos. Os intelectuai s 

discutem por décadas as vantagens e desvantag ens desses 

objeto s, subsumido s no termo "luxo". Muitos execravam o 

luxo, comparando os costumes opu lentos da corte de Luís 
XIV à suposta simplicidade e purez a do s antigos. Fénelon, 

por exemp lo, defende a vida ascét ica cont ra "as novas 

nec essidades qu e são inventad as a cada dia" e a "de ca­

dênci a" e a "ambi ção" qu e geram .33 La Bruyere critica a 
vida nas cidades e exalta "as coisas do campo", o co medi­

mento, e "a verdade ira grand eza que não existe mais".34 

Do outro lado, defensores da abundân cia como Pierre Bayle 

afirmam que a simpli cidade do s ant igos teria sido mera 
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decorrência da escassez mater ial e que a recusa do luxo 
apenas refletiria a recu sa dos prazeres terrenos, típica do 
cristianismo. Mande ville argume nta que o desejo indivi­

dual pelo luxo, que ele próprio considera um vício, impul­

siona o progresso da sociedade e, do ponto de vista público, 
seria um a virtud e . Volta ire osc ila entre a crítica e a exal­

tação dos supé rfluos. Toda essa discussão não está centrada 
na prod ução dos bens, mas nas razões para consumi-los . 

Em prin cípio, essas razões não existem. Elas precisam ser 

criadas e cultivadas . 

Basta isso para pôr em dúvida o segu ndo dos argu­

ment os acima apontados : a sup os ição de um eq uilíbri o 
natura l entre ofe rta e procura, de acordo com a qual 

a cisão entre valores de uso e valores de troca 
asseguraria qu e, do lado da oferta, uma multi­
plicidade de bens se esfo rça ria por cor res­
ponder ao que, do lado da procura, é ap resen­
tado como uma multiplicidade de necessidades. 
Essa pluralidad e garantiria a livre concorrê ncia 
e faria do mercado um terreno neutro em que 
os agentes da ofe1ta e os da procur a se enfren­
tariam em igualdade de circunstânc ias.3; 

O mode lo tem por pressuposto a liberd ade, como a 
própria designação "mercado livre" indica. Liberdade, nesse 

caso, seria indepe nd ência entre os agentes (ausênc ia de 
qua lqu er espécie de monopólio, exp lícito ou tácito, e 
ausência de qua lqu er ví nculo de dependência ent re 
vendedores e compradores) e a circulação absolutame nte 

livre das informações . Em tese, o comprador deveria ter 
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pleno conhecimento de toda a oferta, não só real, mas 
também possível. Ou seja, ele precisaria poder comparar 
o que se produz efetivamen te e o que, nas mesmas 

condições técnicas, poderia ser produzido . Caso contrário, 
nunca manifestará desejo senão por aq uilo que lhe é 

oferecido de fato . Como nem a indep endê ncia entre os 
agentes, nem o conhecimento pleno da oferta são dados 
no mercado existente, a procura de bens acaba sendo 
produzida juntam ente com a oferta e estruturada à sua 
maneira . Em última análise, o que rege o mercado da socie­

dade de consumo não são as necessidades a serem satis­
feitas por valore s de uso (a procura), mas o lucro a ser 
alcançado por valores de troca (a oferta). O próprio "consu­

mismo" não é fruto da procura , pois, quando se produzem 
mercadorias em função do valor de troca, não há por quê 

aumentar o valor de uso, mas há motivos para manter a 
insatisfação permanente. 

Essa estrutura se aplica à produ ção formal da arquit e­
tura . Tal produção pode ser analisada como "indústria 
arquitetônica", que integra a chamada "indústria cultural". 
O tenno , introduzido pela Dialética do F.sclarecimento, na 
década de 1940, não designa apenas o entrete nimento de 
massa , mas a fabricação de necessidades no âmbito não 
diretamente dedicado ao trabalho, isto é, no tempo de 

lazer e na esfera privada e individual. A indústria cultural, 
ao mesmo tempo que vende seus próprios produtos ditos 
culturais, conforma a subjetividade - ou, se se quiser, a 
mentalidade - para a qual parece fazer sentido o consumo 
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massivo dos bens pro venientes da produção indu strial 
de um modo ge ral. As necess idades assim fabricadas pro­
mov em: a sub stituição cada vez mais rápida do s objetos 
de uso, em geral sob o pretexto do progresso técnico; a 
criação contínua de necess idades e desejos com satisfação 

reduzida a pequen as amostras; pouc a inovação real e pouca 
va1iedade real, apesar da aparê ncia contrária; pou co espaço 
para a criatividade, a ação autonôma ou a reflexão crítica 
do consumidor ; e transposi ção, para o mundo do ócio, de 
habilidades , comportamentos e mode los ex igidos pel o 
mundo do trabalho. A "indú stria arquit etô nica " faz parte 
dessa indú stria cultural. Hoje, ainda mais do que há 60 
anos, quando foi esc rita a Dial ética do Esclarecim ento, 

produ ção, distribui ção e consumo da mercadoria imobi­
liária se fazem em prol de necessidades fabricadas segundo 

interesses eco nômico s e co ntra as qu ais o consumidor 
tem pouco pod er. 

Esses interesses eco nômicos não são necessa riamente 
restritos à própria indú stria da construção ou ao mercado 
imobiliátio , porque os diferentes ramos do sistema de pro­
dução operam em conjunto e se fortalecem mutu ament e, 
assim como são fortalecidos pelo consumo que produ zem. 
Por isso, também não cabe attibuir tais interesses a intenções 
perversas de grupos personificados, como "os empresários", 

"os administrado res", "os cap italistas" etc. Teoria crítica não 
é teoria da conspiração. Aplica-se aqui a dialética do enhor 
e do escravo formulada por Hegel: na relação de domi ­
nação, o dominad or não é mais livre do que o dominado , 
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e so mente esse últim o é capaz de romper a relação , na 
medida em que adquire a consciência de que a sustenta 
(ou, nas palavr as de Hege l, na medida em que se torna 
co nsciê ncia em si e para si) .36 Na situação atual, acres­
cente-se a isso o fato de os mesmos indi víduos que, em 
certas circun stâ ncias, representam os intere sses domi­
nant es, serem, em outras circunstâncias , dominadas por 
esses interesses. Tal depend ência recíproca ou o enreda­
mente de todos os atores num sistema eco nômico e social, 
que nenhum deles comp reende por inteiro e muito menos 
contro la segu ndo sua boa ou má vontade, é o que torna a 
situação realmente comp lexa e torna a teor ia crítica perti­
nente. Pelo mesmo motivo, também não se pode dizer , 

sem mais, que ser ia justo o dese jo pela casa própri a e 
frívolo o desejo por uma casa nesse ou naquele estilo, 
como esse ou aquele aparato ou mesmo com artifícios de 
representação de prosperidade e pod er. Da mesma forma 

que a sociedade cria a necess idad e de marcar distin ções 
de classe ou exibir po sses, ela cria a necess idade da "casa 

própr ia". Para ser reconhecido como cidadão, é preciso ter 
moradia fixa e, no caso brasileiro , é preciso tamb ém ser 
proprietário dessa moradi a. 

Se a indústria arquitetônica conrresponde à indústria cul­
tural em seus aspectos gera is, ela tem, ainda assim, uma 
pecu liaridade que vale a pena mencionar, porque tem 
relação direta com o mecanismo de geração de necessi­
dades: o seu domínio sobre o corpo. Nas últimas décadas, 
a capacid ade de comunicação da arquitetur a foi discutid a 
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à exa ustão, não obstante a sua lingu age m se r not ada­
mente ineficaz, se comparada à de outros meios de comu­
nicação. Do dito de Victor Hugo, "isso matará aquil o" (o 
livro matará a catedral) , à fórmu la do "galpão decorado", 
de Robert Venturi, é evidente que os esforços de comuni­
cação pela arquitetura não fazem frente à escrita ou ao 
outdoor. Apenas os especialistas lêem sua iconografia tradi­
cional e a vêem com discernimento maior do que o neces­
sário para reco nhecer coisas familiares. A comuni cação 
cotidiana da arquitetura - no sentido pretendid o pela 
semiótica - se restringe a impressões vagas e simbolismos 
caricatos. A rece pção da arquitetura não se dá prioritaria­
mente por um registro intelectual ou discursivo, mas pela 
interação com o corpo perceb ida de modo difuso.38 Assim, 
a contribuição da arquitetura na indústria cultura l também 
não se dá prioritariam ente por um a lingua gem abs trata, 
mas pela domestica ção e pelo controle co ncreto dos 
co rpos. A arquitetura tem pode r imediato sobre a ph ysis , 

seja na coz inh a planejada, seja nos parqu es da Disn ey. 
O contro le tem os mesmos sloga ns do progresso: ergo­
nomi a, conforto, comodidade - cuja matriz, diga-se de 
passage m, perm anece pratic ament e idê nti ca em todas 
as tendências estilísticas oferec idas. 

O co nforto pod e ser visto como confluê ncia de duas 
noções : a do "luxo" , pro veniente da França de Luís XIV, e 
a da eficácia, proveniente da produ ção industrial. Dessa 
última, o conforto herda a racionalização dos movimento s, 
a diminui ção das sensações e a neutralização da nature za 
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exte rna. Do luxo ele herda, digamos, uma prom essa de 

felicidade e a inserção no âmbito do lazer e da vida privada. 

Na já citada discus são de fins do século XVII, tanto defen­

sores qu anto opo nentes do luxo o assoc iava m à paixão, 

ao pathos , enqu anto ligavam a escassez material à apa tia, 

à vida regrada e livre de turbulências. Na conjunção com o 

co mp ortame nto exig ido pelo trabalho indu strial , essas 

associações se inve rteram. Se o luxo pode ser descrito 
como a experiência da abundância para além das necess i­

dades imediatas do corpo , o conforto é a extinção da per­

cepção do próprio co rpo . Chama mos de co nfortáveis as 

roup as, os carros, os espaços qu e melhor suprimem essa 

percepção . 

Nos projetos arquitetônicos, o conforto se torna critério 

de qualidad e a partir do séc ulo XIX e se con so lida como 

tal no século XX. O intuit o de uni versalizá-lo decorre da 

tent ativa de melhorar as cond ições de trabalho e moradia 

do ope rariado urb ano. O raciocínio aplicad o foi o de um a 

"taylorização" generaliz ada do espaço arquitetônic o . Não 

só nos loca is de traba lho, como também nas moradia s e 

nos loca is de lazer, aplicaram-se as técnic as de cronom e­

tragem dos movime ntos e moldage m ergo nôm ica dos 

objeto s. Que isso tenh a resultado tamb ém em melh orias 

imed iatas para muit as pessoas não altera o fato de a 

sup os ta otimização do uso dificultar a interação singul ar 

do s indivíduos com os espaços e ob jetos. A adequação 

plena extingu e a utop ia do prazer que caracteriza o luxo e 

retira dele sua contrapo sição original à necessidade . Suas 
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normas restringem as possibilidades de uso, produzem 

comportamentos automatizados e, com isso, suprimem 
boa parte das experiências possíveis . A indústria arquite­

tônica se baseia nessa anestesia - o contrário da aithesis, 

a percepção pelos sentidos. Da mesma maneira que 

outros ramos antecipam as decisões de seus clientes, a 

arquitetura passa a antecipar as sensações de seus corpos. 
A apropriação se transforma em treinamento inconsciente 

de comportamentos predefinidos. Não por acaso, A arte 

de projetar em arquitetura, obra mais conhecida como "o 

Neufert", é de longe o livro de arquitetura mais vendido 

do século XX em todo o mundo. 

Funcionalidade também é uma forma de controle , coisa 

que , nas fábricas, nos grandes escritórios ou na habitaç ão 
denominada "social", nos parece mais evidente , mas que 

não está menos presente nos espaços domésticos da classe 

média. Aliás, o sucesso desse mecanismo de domesticação 

se estende de modo notável também aos indivíduos que 

mantêm posturas bastante críticas em relação a outros 
produtos da cultura: ao mesmo tempo em que se opõem 

veementemente à recepção passiva da música, do cinema 

ou das artes plásticas, acatam sem resistência a ordem 
arquitetônica que lhes é imposta e até se irritam ao menor 
desvio das normas já tornadas habituais . O pressuposto 

tácito é que os produtos de tais normas podem ser 

incrementados técnica ou esteticamente, desde qu e as 
inovações não alterem a forma convencional de sua inte­

ração com o corpo, percebida como confortável. 
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Mas, poder-se-ia dizer, um "mín imo de confor to" é 
necessário a qualquer ser humano e não tem nenhuma 
relação com a apatia, mas simplesmente com o bem-estar 
físico. No entanto, se o conforto, assim como todas as 
necessidades, tem caráter cu ltur al, se condições hoje 
consideradas desconfortáveis foram petfeitamente normais 
em outras épocas, não é possível basear esse patamar 
mínimo em dados biológicos ou fisiológicos . Seria preciso 
estabelecê -lo a partir do padrão alcançado pela sociedade 
e reconhecido por ela como tal. Efetivamente desumano 
não seria viver dessa ou daquela maneira, mas viver abaixo 
do padrão . Ora, o padrão alcançado por uma sociedade 

não é nada menos do que aqu ilo que ela pode fazer de 
melhor para todos os seus membros . Então, o mínimo 
seria sempre a média possível; qualquer coisa abaixo da 
média seria desumana. Por isso , é paradoxal fixar um 
patamar de conforto tal como se tentou fazer para a 
habitação, durante as discussões do CIAM de 1929 sobre 
o Existenzminimum ou a moradia mínima . O mínimo 
é, por definição, insuficiente, se medido pelo critério 
do bem-estar ou do desejo. Ele só é eficaz, se medido 
pelo critério da domesticação dos corpos para a disciplina 

do mundo do trabalho. 39 

Afirmei antes que a aporia das funções não se restringe 
às situações emergenciais, mas afeta toda a produção 
arquitetônica formal, isto é, aquela produção socialmente 
reconhecida, legitimada por direito e (quase) sempre 
precedida de projetos elaborados por arquitetos ou outros 
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profi ssionais de áreas afins . Tais proj etos se iniciam por 
progr amas de necess ida des, pela defini ção d fun çõ s . 

Em seguid a, dá -se a co nstrução e, finalmente, o u o. Via 
de regra, as eta pas de projeto, co nstrução e uso não 
mistur am . Portanto, as funções ou necessidades são d fi­
nid as a priori , isto é, no sent ido kantiano do termo, "antes 

da experiênc ia". As fun ções arquitetônicas são definidas 
antes da experiênc ia do uso. Então , a apo ria das funções 
tam bém pode ser posta nos seguintes tenno s: arquitetura 

fun cional para os usos dados conso lida as coe rções que 
geram tais usos e dificulta quaisque r outros; arq uitetura 
funcional para uma outra determina ção de usos contrad iz 
necess idades concretas e torna- se , ela mesma, coercitiva . 

No caso dos catadores, mencionad o anterionnente, i so 
se tradu z no dilema entre uma arquitetura funciona l para 
as atividades que exerce m agora (morad ia e trabalho com 
o lixo no Vale do Rio Arrudas) e uma arquitetura funcional 
para outra defini ção qualquer de usos. A primeira opção 
consolida a margin alidade socioespacial, a permanência 
num a região de baixa qualidade amb iental , as condições 
humilhantes de traba lho e a produç ão irracional de lixo na 
cidad e. A segund a opção cont rad iz o que os catado res 
querem, e até precisam, aqui e agora. (É claro que sempre 
se pod e supor a criação de um a nova situação - por 
exe mplo, um novo tipo de trabalho para esse gru po por 
meio de ação social, educação etc. - , mas isso já não seria 
ape nas uma so lução arquitetônica e, portanto, ultrapassa 
o problem a da funcionalid ade arquitetônica que está em 
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discussão.) No caso da produ ção arquit etôni ca, nas con­
dições comun s do mercado forma l, a aporia das fun ções 

se traduz no dilema entre uma arqu itetura fun cional para 

os usos predeterminados pela indústria arquitetônica e uma 
arq uitetura fun cional para outro tipo de uso , pred etermi­

nado pelo projetista. A prim eira opção consolida todo o 
mecanismo de criação de necess idades em prol da oferta, 

com suas carac terísticas de substitui ção ráp ida, pou ca 
variedade rea l, pouca auto nomia dos usuár ios e domesti­

cação do cor po . A seg und a opção impõe aos usuários a 

imaginação particu lar de alguém que pensa saber o que é 
"melhor" para os outros . 

Poderíamos tent ar excluir da aporia das fun ções uma 

pequena parte da produção arquitetônica, concentrada 
num a espécie de esfera autônoma de forma e linguagem. 

Não pretend o discutir essa produção aqui. Cabe ape nas 

not ar o qu e ela significa num a perspectiva mai s gera l da 
sociedade e da eco nomia das necessidades. Que eu saiba, 
Manfredo Tafuri foi o primeiro teórico a dizer, clara e seca­

mente, que as arq uite tur as centra das na auton omia da 

forma são as mais ajustadas às circunstâncias do capit a­

lismo tardio. 40 O pape l dessa p rodução se assemelha ao 
de outras artes: mediadas pe la reflexão talvez tenham 

aspectos emancip atórios, mas na práxis social seus gestos 
são, em princípio, inofens ivos; além de freqü entemente 

fornecerem material para as novas "tend ências" - as 

pseudo -in ovações dessa pr áxis . De fato, a forma autô­

nom a é o complemento lógico da indú stria arquitetônica. 
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As disput as dos espec ialistas po r aq uilo que é ou nã o é 
arquitetura, a con trap osição de "verdadeira arq uitetura " e 

"mera construção", tudo isso não se destina prioritari a­
mente a libertar um a produção tida por mais avan çad a 
das necessidades deformadas pelo mercado, mas a livrar 

o mercado das pretensões dessa produção sem deix ar 
de rea limentá-lo com alguma novidade . 

Então, qual é a saída? Como já foi dito, apor ias só se 
desfazem quando se alteram os conteúd os do problem a 

ou o raciocín io com que são abordados. O conteúdo mais 
ge ral da aporia das funções cons iste no fato de qu e, 
hoje, não há funções legítimas e inquestionáveis a serem 

tomadas como programas para a arq uit etu ra, quand o, 
ao mesmo tempo, o debate em torno da legitimidade 
torna-se ele mesmo ilegítimo diante do sofrimento real 
e das necess idades concretas e urgentes. Ou, dito de outro 

modo, o con teúdo da apor ia está no fato de as funçõ es 
dadas pe lo nosso co ntexto soc ial serem co ntr aditórias 
entre si. Já o raciocín io com que o problema foi abordad o 
pela teo ria da arquitetura em todo o sécu lo XX, com raras 

exceções, é de que a produção arqu itetôn ica se fund a­
menta em funções definidas a priori e que o seu valor de 
uso estará essenc ialmente na adeq uação a essas fun ções . 

Como não há nenhum conjunto de axiomas sobre o que é 
funcional para cada tipo de situação empírica particul ar e 

sobre como essa funciona lidade se concretiza no esp aço, 
podemos dizer também que a cada novo projeto fonnul a-se 
uma hip ótese de funciona mento . O problema é qu e essa 
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hipótese só pode ser testada no próprio uso. Ora, via de 
regra, a construção que permite testar a hipótese de pro­
jeto é tão dispendiosa que não será "derrubada" pelo fato 
de se mostrar falsa, nem existirá, no modo atual de pro­
dução, a oportunidade de formular e testar uma hipótese 
melhor para o mesmo contexto e os mesmos usuários. 
Assim, a construção resultante da hipótese fracassada sub­
siste forçosamente por muito tempo e seus usuários, bem 
ou mal, têm de se arranjar com ela. E mesmo no caso de a 
hipótese se mostrar verdadeira no momento em que é 
testada, ela pode se tornar falsa em seguida, pois as 
condições de sua fonnulação não são abstratas, universais 
e eternas, mas concretas, particulares e dinâmicas. 

Dos conteúdos da aporia das funções nenhuma pro­
dução arquitetônica escapa, pois nenhuma delas é exterior 
à sociedade existente. Mas, do raciocínio da funcionali­
dade que leva à atrofia aprioristica do valor de uso, escapam 
os usuários dos dois extremos da distribuição de renda, os 
muito ricos e os muito pobres. Os muito ricos, porque a 
predeterminação de funções nesse caso é menos estrita, e 
construções advindas de hipóteses de projeto falsas ou 
ultrapassadas podem ser substituídas. Os muito pobres, 
porque não constroem a partir de hipóteses de projeto, 
mas, pelo contrário, realizam uso e construção contínua e 
simultaneamente . Os catadores de papel - para ficar no 
mesmo exemplo - se comportam de modo ativo em 
relação ao espaço . Enquanto não são violentamente impe­
didos de fazê-lo, testam o espaço da cidade, definem seu 
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próprio entorno e seus próprios movimentos e modificam 
as coisas segundo suas necessidades. É como se o baixo 
valor de troca dos objetos com que lidam o tivesse tornado 
especialistas no uso desses objetos e nas sua s múltiplas 
possibilidades. Em contrapartida, o consumidor "regular " 
raramente provoca modificações no espaço não mediadas 
por terceiros, que predefinem os usos, antecipam os com­
portamentos e, assim , geram disposi ções depois aceitas 
sem protesto, porque, afinal, são confortáveis. Nessa pers­
pectiva, e apesar de toda a miséria, a interação dos cata­
dores com o espaço tende a ser mais emancipatória do 
que a dos usuários inseridos na produção formal. Um 
desenvolvimento social da arquitetura que consistisse 
simplesmente em providenciar os padrões dessa produ ção 
a todos, inclusive àqueles que, bem ou mal, têm alguma 
autonomia no uso, não seria propriamente um avanço. 

Desfazer a aporia das funções significaria, portanto , 
interromper as tentativas de estabelecer funções legítimas, 
para depois fundamentar nelas projetos e construções. Essas 
tentativas estão na base não só da padronização no pri­
meiro Movimento Moderno com suas discussões sobre o 
Existenzminimum, mas, igualmente , das considerações 
antropológicas, psicológicas ou ontológicas do terceiro 
quartel do século XX, bem como das especulações semió­
ticas que as sucedem. A estrutura da pergunta de todas 
essas teorias é a mesma : de que os usuários dos espa ços 
"verdadeiramente " precisam? Ou, numa versão mais afeita 
aos desejos individuais, como se descobre de que verdadei­
ramente precisam? Porém, esse raciocínio não tem saída , 
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ele é, enfim, aporético. Portanto, cabe pergunt ar de outras 

maneiras : como é possível alguma liberdade de pes soas e 

grupos em relação à configuração do espaço? Ou , que forma 
de produ ção do espaço condiz com o caráter mutável de 

toda necessi dades empírica? Ou ainda, em qu e med ida as 

decisões sobre os espaços podem ou devem ser tomadas 

coletiva ou individu almente e em que medida pode m ou 

devem ser antecipadas? 

As respostas a essas perguntas e a fonnul ação de outras 

não são de ordem apenas teórica; elas pertencem tamb ém 

à prática e, em especial, à prática dos arquitetos e urbanis tas. 
Just ame nte ne ssa prática elas não podem ser descartadas 

como especulações e com juízos do tipo "na prática a 

teori a é outra", pois todo o nosso aparato de proje ções 

funcionalistas de grande abrangênci a, no espaço e no tempo, 

não impediu que , hoje, até mesmo as infra-estuturas físicas 

básicas do ponto de vista ambiental, urbano ou social sejam 

disfuncionais até a essência. Portanto, não procede o argu­
mento de que uma produção mais aberta e de fun ções 

não determin adas a priori equivaleria a um colapso ime­

diato. O colapso já teria ocorrido há muito , se toda a pro­

du ção arquitetônica, inclusive a inform al, obedecesse aos 
critérios vigentes no âmbito da produ ção formal. Então , 
para terminar , apenas explicito, mais um a vez, alguns dos 

argumentos aqui reunidos, que considero fundamentais 

para o desenvolvimento de novas abordagens da arquite­

tura na teoria e, principalmente, na práxis: 

CINCO TEXTOS 
SOBRE ARQUITETURA 

162 

1. Não ex istem necess idades além ou aquém da socie ­

dade . Portanto, não existe nenhuma espécie de função 

natural e invariante para a arqu itetura. Toda função que 
ela assum e tem caráte r socia l. Também não ex istem , 

nesta sociedade, fun ções inquestionáveis que possam 

ser tom adas por natura is. Isso vale também para as 

fun ções diretament e relac ionadas ao corpo humano. 

2. As fun ções dos espaços arq uit etô n icos pertencem 

ao mundo empírico. Portanto, não são da ordem das 

equações matemáticas, não podem ser definidas com 

precisão, não têm resultados universais e necessários , 

mas, pelo contrário, se modificam continu amente por 
interferências imp onderáveis . O mais próximo que se 
poderi a chegar de um a definição a priori de funções 

arquitetônicas seria pela ap licação de dados estatís­

ticos , mas essa aplicação contraria o pressuposto da 

autonomi a potencial de todos os usuários , explicitado 

em seguida. 

3. Todos os indivíduos e todo s os grupos têm, ao menos 

potencialm ent e, a capacidade de tomar decisões 

sobre o espaço que usam. Nenhum mecanismo social 

de criação de necessidades é absoluto , e sempre existe 
a pos sibilidade de recusa ou de invenção de novos 

modos de uso. No entanto , a recusa e a invenção subje­

tivamente possíve is são , com freqüência, objetivamente 
impossíveis. A antecipação das decisões dos usuár ios 

no projeto (por exemplo , com métodos estatísticos) 
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tend e a aum entar essa imp oss ibilidade objetiva em 

lug ar de promove r a autonomia . A mesma co isa vale 
para a esta nqu eidade entre as etapas de co nstrução e 

de uso dos espaços arquitet ônicos , isto é , para a idé ia 
de qu e os espaços só devem ser "entregues" ao uso 

depois de "pro ntos". 

4. O ideal da integridade da ob ra de arte é historicament e 
datado e não há razões para defendê-lo como um valor 

em si me smo . Portanto , não há razões para defender a 
obra de arqu itetura íntegra, fechada e co mp osta de 

modo qu e qu alquer acrésc imo ou qu alquer subtração 
signifique , no melhor dos casos, um a mácula e, no p ior 

dos casos, a desintegração total, se os espaços e objetos 
se mantêm ab ertos à determinação p elo uso e, no 
deco rrer do uso, eles não tiverem a integridade alme­

jada pe las ob ras de arte o itoce ntist as . Ao mesmo 
tempo , sua abertur a não é algo a simular ou figurar 

pela de sinteg ração ca lculada da forma, co mo acon­
tece u, por exe mp lo, no desco nstrutivismo . 

5. O arqui teto não é um conh ece dor de todas as co isas, 
cap az de reso lve r todos os p roblemas , mas um indi­

víduo qu e fala a partir de um a das mu itas pos ições 

poss íve is de ntro do tecido soc ial e qu e dispõe de um 
conhecimento específico, qu e também não é neutro. 
A reflexão crític a so bre essa pos ição e sobre esse 

conh ec imento é impr esc indível a um a prática menos 
contraditória. 
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